
PROCESSO SELETIVO – DIREITO – PRPE e PRM CARUARU

CADERNO

DE

PROVA

Observações:

01  –  A  ordem  das  questões,  bem  como  das  alternativas,  deste  caderno  de  provas  não

necessariamente é a mesma que apareceu para os candidatos no momento da realização da prova

online.

02 – Tal caderno de prova servirá de base para a formulação de possíveis recursos contra o gabarito

preliminar.

31.05.2021



1) Marque a alternativa correta:

a) Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes políticos e as infrações penais praticadas

em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas, empresas

públicas e sociedades de economia mista, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da

Justiça Militar e da Justiça Eleitoral. 

b) Da rejeição da denúncia, decisão terminativa, cabe apelação, recurso de devolutividade ampla.

c) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial,

não  podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente  nos  elementos  informativos  colhidos  na

investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

d) O prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso, será de 10 dias, contado da data em

que o órgão do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de 15 dias, se o réu

estiver solto ou afiançado.

e) O princípio da comunhão da prova não se aplica para as provas produzidas a requerimento da

defesa (favor rei), de modo que, por exemplo, o depoimento da testemunha arrolada pela defesa não

pode ser usado para condenação.

2) Marque a alternativa correta:

a) A citação por hora certa é inadmissível no processo penal.

b) O membro do Ministério Público não pode ser autoridade coatora no habeas corpus.

c) Indícios, por constituírem modalidade de prova indireta, não podem ser usados pelo Juiz para a

condenação.

d) A condenação não pode se basear somente na confissão do investigado ou réu.

e) Em primeiro grau de jurisdição, o Ministério Público precisa requerer ao juiz a instauração de

inquérito policial. Apenas em caso de deferimento, a Polícia poderá instaurá-lo.



3) Marque a alternativa correta :

a)  Não  cabe  prisão  preventiva  sem  indícios  de  autoria  e  materialidade  de  crimes dolosos  ou

culposos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos.

b) O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe

definição jurídica diversa, salvo se, em consequência, tiver de aplicar pena mais grave. 

c) Cabe recurso em sentido estrito do indeferimento de requerimento de prisão preventiva e do

relaxamento de prisão em flagrante.

d)  As omissões  da  denúncia  ou da queixa  poderão ser  supridas  até  a  audiência  de instrução e

julgamento.

e) Ao contrário da lei penal, a lei processual penal não se aplica a fatos cometidos antes de sua

vigência, ainda que mais favorável.

4) Marque a alternativa correta :

a) Pelo princípio da tipicidade das provas, apenas são válidas as provas previstas e produzidas na

forma prevista no Código de Processo Penal.

b) No processo penal,  a falta da  defesa constitui  nulidade absoluta,  mas a sua deficiência só o

anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

c) O prazo para interposição da apelação é de oito dias, sendo de cinco dias, a conta da decisão de

recebimento, o prazo para oferecer as respectivas razões.

d)  No  procedimento  comum  ordinário,  o  Ministério  Público  deve  arrolar  na  denúncia  até  8

testemunhas.

e)  Consideram-se infrações  penais  de  menor  potencial  ofensivo,  em relação às  quais  é  cabível

transação penal, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a

quatro anos, cumulada ou não com multa.



5) Assinale a alternativa correta quanto à lei penal e ao crime:

a) Não admite a lei penal qualquer espécie de retroatividade;

b) Não se aplica a lei penal a fatos ocorridos fora dos limites do território brasileiro;

c) Não admite a lei penal analogia;

d) Quanto ao lugar do crime, adotou-se a teoria da atividade;

e) Quanto ao tempo do crime, adotou-se a teoria da atividade. 

6) Quanto ao concurso de pessoas/agentes, assinale a alternativa incorreta:

a) O Código Penal não distingue claramente entre as figuras do autor e do partícipe;

b) No Brasil, adotou-se a teoria restritiva, com aplicação específica também da teoria do domínio do

fato;

c) Coator e partícipe possuem as mesmas funções, segundo a doutrina majoritária;

d) Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de

sua culpabilidade;

e) O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não

são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado.

7) Assinale a alternativa correta quanto ao crime de estelionato previdenciário (art. 171, § 3.o, do

Código Penal):

a) Não admite, em tese, acordo de não persecução penal;

b) É sempre crime permanente;

c) Admite a aplicação do princípio da insignificância, segundo a jurisprudência majoritária do STJ;

d) É crime de concurso necessário;

e) Segundo o entendimento majoritário do STJ, tem-se contagem de prazo prescricional diverso

para o intermediário do benefício e o beneficiário do recebimento das prestações mês a mês.



8) Sobre o crime de peculato, assinale a alternativa incorreta:

a) É crime praticado por funcionário público contra a Administração Pública;

b) Admite as modalidades dolosa e culposa;

c) O objeto material é dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que

tem a posse em razão do cargo;

d)  Admite  a  extinção  da  punibilidade,  em qualquer  hipótese,  caso  haja  reparação  do  dano,  se

precedente a reparação à sentença irrecorrível. 

e) Admite a prática pelo terceiro particular, desde que haja em concurso com o funcionário público

e tenha conhecimento desta condição.

9) Sobre o controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta.

a)  Pode ser classificado quanto ao órgão de controle  em controle  político,  judiciário,  misto ou

complexo.

b)  Na  hipótese  de  o  Congresso  Nacional  rejeitar  a  medida  provisória,  com  base  em

inconstitucionalidade apontada no parecer da comissão temporária mista, estará exercendo controle

de constitucionalidade preventivo.

c)  O controle  preventivo é  exercido exclusivamente pelo Congresso Nacional,  através  das suas

comissões de constituição e justiça.

d)  O  Poder  Legislativo  poderá  retirar  normas  editadas,  com  plena  vigência  e  eficácia,  do

ordenamento  jurídico,  que  deixarão  de  produzir  seus  efeitos,  por  apresentarem  um  vício  de

inconstitucionalidade.

e) O controle difuso caracteriza-se, principalmente, pelo fato de ser exercitável somente perante

um caso concreto ou um caso abstrato, a ser decidido pelo Poder Judiciário.



10) Sobre os princípios do Ministério Público, assinale a alternativa incorreta:

a) O princípio da independência funcional reza que o órgão do Ministério Público é independente

no  exercício  de  suas  funções,  não  ficando  sujeito  às  ordens  de  quem quer  que  seja,  somente

devendo prestar contas de seus atos à Constituição, às leis e à sua consciência.

b)  A  matriz  constitucional  do  princípio  do  promotor  natural  assenta-se  nas  cláusulas  da

independência funcional e na inamovibilidade dos membros da Instituição.

c) O princípio da unidade significa que os membros do Ministério Público integram um só órgão

sob  a  direção  única  de  um  só  Procurador-geral.  Contudo,  só  existe  unidade  dentro  de  cada

Ministério Público, inexistindo entre o Ministério Público Federal e os dos Estados.

d)  O  princípio  do  promotor  natural  proíbe  designações  casuísticas  efetuadas  pela  chefia  do

Ministério Público, o que criaria a figura do promotor de exceção, em incompatibilidade com a

Constituição Federal.

e) No direito constitucional pátrio, só se concebe no Ministério Público uma hierarquia no sentido

administrativo e de índole funcional, pela chefia do Procurador-Geral da instituição.

11) Sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa incorreta.

a) Modernamente, a doutrina apresenta-nos a classificação de direitos fundamentais de primeira,

segunda e terceira gerações, baseando-se na ordem histórica cronológica em que passaram a ser

constitucionalmente reconhecidos.

b) quando houver conflito entre dois ou mais direitos ou garantias fundamentais, o intérprete deve

se  utilizar  do  princípio  da  concordância  prática  ou  da  harmonização  de  forma  a  coordenar  e

combinar os bens jurídicos em conflito.

c)  o  regime  jurídico  das  liberdades  públicas  protege  tanto  as  pessoas  naturais,  brasileiros  ou

estrangeiros, desde que residentes no território nacional, como as pessoas jurídicas.

d) os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição Federal quando

verificada a existência de uma finalidade razoavelmente proporcional ao fim visado.



e) A reserva legal não é um instituto genérico e abstrato, mas sim concreto.

12) Sobre os direitos políticos, assinale a alternativa correta.

a)  A doutrina classifica o sufrágio,  em virtude de sua abrangência,  em universal,  composto ou

restrito.

b) O direito de voto é o ato fundamental para o exercício do direito de sufrágio e manifesta-se

apenas em eleições.

c) A constituição determina que não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e os conscritos,

após o cumprimento do período do serviço militar obrigatório.

d) No Brasil, o alistamento eleitoral depende da iniciativa do nacional que preencha os requisitos,

não havendo inscrição ex officio por parte da autoridade judicial eleitoral.

e) O voto, que será exercido de forma direta, apresenta diversas características constitucionais:

impessoalidade, obrigatoriedade, liberdade, sigilosidade, igualdade e periodicidade.

13) Sobre o instituto da competência, assinale a alternativa incorreta.

a) A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser

declarada de ofício. 

b) A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação.

c) Somente a incompetência absoluta pode ser alegada pelo Ministério Público nas causas em que

atuar. 

d) Salvo decisão judicial em sentido contrário, conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo

juízo incompetente até que outra seja proferida, se for o caso, pelo juízo competente. 

e) Há conflito de competência quando, entre 2 (dois) ou mais juízes, surge controvérsia acerca da

reunião ou separação de processos.



14) Sobre os recursos, assinale a alternativa correta.

a) Em regra, os recursos impedem a eficácia da decisão. 

b) O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério

Público, como parte, mas não como fiscal da ordem jurídica. 

c) O recurso adesivo não se subordina ao recurso independente, porém, são aplicáveis as mesmas

regras deste a ele, quanto aos requisitos de admissibilidade e julgamento no tribunal. 

d) O recorrente não poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes,

desistir do recurso. 

e) A desistência do recurso não impede a análise de questão cuja repercussão geral já tenha sido

reconhecida e daquela objeto de julgamento de recursos extraordinários ou especiais repetitivos. 

15) Sobre o Ministério Público, como sujeito do processo, assinale a alternativa incorreta:

a) O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses

e direitos sociais e individuais indisponíveis. 

b) O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da

ordem jurídica nos processos que envolvam litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. 

c) Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público terá vista dos autos

depois das partes.

d) A participação da Fazenda Pública configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério

Público. 

e) Findo o prazo para manifestação do Ministério Público sem o oferecimento de parecer, o juiz

requisitará os autos e dará andamento ao processo.

16) Sobre o instituto das nulidades, assinale a alternativa correta:

a) A nulidade só pode ser decretada após a intimação do Ministério Público, que se manifestará

sobre a existência ou a inexistência de prejuízo. 



b) Anulado o ato,  consideram-se de nenhum efeito  todos os  subsequentes  que  dele  dependam,

todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam dependentes. 

c)  Quando puder  decidir  o  mérito  a favor  da parte  a  quem aproveite  a  decretação da nulidade

relativa, o juiz a pronunciará e mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 

d) A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos

autos, sob pena de prescrição.

e) É anulável o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar o

feito em que deva intervir. 

17) Sobre os princípios da Administração Pública, assinale a alternativa incorreta:

a)  A presunção  de  legalidade  abrange  três  aspectos:  a  presunção  de  verdade,  a  presunção  da

legalidade e a presunção de disponibilidade dos atos administrativos.

b) Dos princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público decorre, dentre outros, o

da especialidade, concernente à ideia de descentralização administrativa. 

c) O princípio da impessoalidade significar que esse atributo deve ser observado pela Administração

tanto em relação aos administrados como à própria Administração Pública.

d)  Normas  sobre  impedimento  e  suspeição  se  inserem  como  aplicação  do  princípio  da

impessoalidade.

e) A motivação, em regra, não exige formas específicas, podendo ser ou não concomitante com o

ato, além de ser feita, muitas vezes, por órgão diverso daquele que proferiu a decisão.

18) Sobre os contratos administrativos, assinale a alternativa correta:

I) Nos contratos de direito privado, a Administração se nivela ao particular, caracterizando-se a

relação jurídica pelo traço da horizontalidade e, nos contratos administrativos, a Administração age

como poder  público,  com todo o  seu  poder  de  império  sobre  o  particular,  caracterizando-se  a

relação jurídica pelo traço da interseccionalidade. 



II)  Enquanto  no  direito  privado  prevalecem  os  atos  jurídicos  bilaterais  –  os  contratos  –,  a

Administração  Pública  utiliza-se  essencialmente  de  atos  administrativos  unilaterais,  com

características exorbitantes do direito comum. 

III) sob o aspecto formal, exige-se, para todos os contratos da Administração, pelo menos a forma

escrita; mesmo na alienação de bens móveis, essa exigência deve ser respeitada, ressalvados apenas

alguns contratos de pequeno valor e pagamento imediato, em que se admite a forma verbal. 

IV) Quando a Administração celebra contratos administrativos, as cláusulas exorbitantes existem

implicitamente, ainda que não expressamente previstas; elas são indispensáveis para assegurar a

posição de supremacia do Poder Público sobre o contratado e a prevalência do interesse público

sobre o particular.

    A) Apenas os itens I e II estão incorretos.

    B) Apenas o item IV é correto.

    C) Apenas os itens I, III e IV são corretos.

    D) Apenas o item III é correto.

    E) Apenas o item I é incorreto.

19) Sobre o processo administrativo, assinale a alternativa incorreta.

a) O direito de acesso só pode ser restringido por razões de segurança da sociedade e do Estado,

hipótese em que o sigilo deve ser resguardado.

b) É possível restringir  a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o

interesse social o exigirem.

c) No âmbito administrativo, esse princípio assegura a possibilidade de instauração do processo por

iniciativa  da  Administração,  independentemente  de  provocação  do  administrado  e  ainda  a

possibilidade de impulsionar o processo, adotando todas as medidas necessárias a sua adequada

instrução.



d) O princípio da discricionariedade autoriza a  Administração a  requerer  diligências,  investigar

fatos de que toma conhecimento no curso do processo, solicitar  pareceres,  laudos, informações,

rever os próprios atos e praticar tudo o que for necessário à consecução do interesse público. 

e) É ilegítima a exigência de depósito prévio para admissibilidade de recurso administrativo.

20)  Sobre a responsabilidade civil da Administração, assinale a alternativa incorreta.

a) a responsabilidade, na verdade, é do Estado, como pessoa jurídica, por isso é errado falar em

responsabilidade da Administração Pública, já que esta não tem personalidade jurídica, não é titular

de direitos e obrigações na ordem civil.

b)  Quando se fala em responsabilidade do Estado, está-se cogitando dos quatro tipos de funções

pelas quais se reparte o poder estatal: a administrativa, a de controle, a jurisdicional e a legislativa. 

c)  A  teoria  da  irresponsabilidade  foi  adotada  na  época  dos  Estados  absolutos  e  repousava

fundamentalmente na ideia de soberania: o Estado dispõe de autoridade incontestável perante o

súdito.

d)  no  século  XIX  que  a  tese  da  irresponsabilidade  ficou  superada.  Porém,  ao  admitir-se,

inicialmente, a responsabilidade do Estado, adotavam-se os princípios do Direito Civil, apoiados na

ideia de culpa; daí falar-se em teoria civilista da culpa.

e) A teoria da responsabilidade objetiva defende que a responsabilidade do Estado prescinde da

apreciação dos elementos subjetivos (culpa ou dolo); Ela é também chamada teoria do risco, porque

parte da ideia de que a atuação estatal envolve um risco de dano, que lhe é inerente.



QUESTÕES SUBJETIVAS

1) Disserte sobre os crimes contra a Ordem Tributária (Lei nº 8.137/90), especificamente sobre:

a) Bem jurídico;

b) Sujeito(s) Ativo(s);

c) Princípio da Insignificância;

d) Consumação, crimes materiais e crimes formais;

e) Efeitos do pagamento;

f) Efeitos do parcelamento do crédito tributário.

2) Disserte sobre o tema “mandado de seguraça coletivo (msc)”, à luz da jurisprudência, doutrina e

legislação brasileira, abordando, necessariamente, os tópicos abaixo.

a) Finalidade do msc.

b) Prazo para manejo do msc e o que marca o início da contagem desse prazo.

c) Legitimados para impetração do msc e quais os requisitos que eles precisam preencher para se

utilizarem desse remédio constitucional.

d) Discorra sobre os tipos de direitos protegidos pelo msc. 

e) Comente sobre a natureza da intervenção do ministério público no âmbito do msc.


